Seminário sobre Governo e Gestão das Organizações Escolares

Auditório do CNE – 12 de Dezembro de 2006 – 14h00

Júlio Pedrosa – Presidente do CNE

Joaquim Azevedo – Coordenador do DNE

Jorge Pedreira - Secretário de Estado Adjunto e da Educação 

14h30 - Modelos e Práticas de Governo e Gestão em Estabelecimentos de Ensino Básico e Secundário – Perspectivas Críticas

Moderador – Joaquim Azevedo

Intervenientes:

João Barroso – Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação – Universidade de Lisboa

José Manuel Canavarro – Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação – Universidade de Coimbra

16h00 – Governo e Gestão das Instituições de Ensino Superior

Moderador: Júlio Pedrosa

Intervenientes:

José Carlos Marques dos Santos – Universidade do Porto

José Neves Adelino – Faculdade de Economia – Universidade Nova de Lisboa

Júlio Pedrosa:

Refere a pergunta-origem do DNE: como vamos melhorar a educação nos próximos anos?, refere a tranquilidade e serenidade do desenvolver do DNE até ao momento, refere o debate realizado no ISCTE (modelos jurídicos para as instituições de ensino superior), questão da governação (que modelos vão persistir?)

- no debate tem havido uma preocupação muito clara com o desenvolvimento da infância e da educação nos primeiros anos de vida da criança, da interacção das famílias e do mundo do trabalho (ex. grande percentagem de mães-trabalhadoras em Portugal e impacto disso no desenvolvimento das crianças)

- tem-se debatido bastante a questão da educação e cidadania – papel da famíla, relação famílias-escolas, profissionização do ensino, etc

- quanto ao ensino superior, tem-se debatido sobretudo a questão do Processo de Bolonha.

Jorge Pedreira:

- louvou o objectivo do DNE fazer a sociedade portuguesa participar de forma descentralizada no sistema de educativo advindo da Lei de Bases de 1986, o Governo tem procurado melhorar o funcionamento do sistema (dotar as escolas de meio de organização e funcionamento para autonomizar e gerir a escola), a escola tem de funcionar como organização – estruturação do modelo de governação, estruturação e gestão como organização, refere os contratos de autonomia das escolas

- transferir competências das direcções regionais de educação para os estabelecimentos de ensino, reforço do papel autónomo da escola, para fazer face à problemática das taxas de abandono precoce, baixas taxas de qualidade do ensino, (re)qualificar a população portuguesa, definição de um novo modelo de gestão, correcção da falta de comunicação com a comunidade envolvente, posição de abertura e acolhimento dos vários contributos que todos os actores sociais tragam.

Painel

João Barroso:

Os problemas centrais da governação escolar não são de hoje, são transnacionais, transversais aos sistemas educativos, são muito gerais e não se prendem apenas com gestão.

Indica que há um contexto de mudança politica, organizacional e do perfil do gestor escolar: 

1- regulação – a gestão das escolas (regulação interna da escola e influenciar decisões e comportamentos – está constrangida por ser transnacional), aposta na democratização do governo da gestão da escola, e a qualificação dos gestores, uso do discurso dos especialistas na influencia das legislações feitas, a política nacional é regulada por instâncias mais poderosas de âmbito internacional (União Europeia, OCDE, ONU…)

2- Regulação intermédia – através de estruturas descentralizadas emergentes entre o nacional e o internacional, erosão do mecanismo de controlo da regulação nacional – ex. grande intervenção das direcções regionais de educação na regulação interna das escolas (nível local)

3- Regulação inter-escolas – factor concorrencial entre escolas, verifica-se em estudos comparados entre países da União Europeia – comparação dos novos modos de regulação entre sistemas de ensino diferentes. No caso português, verifica-se um aumento acentuado da regulação transnacional, externalização de políticas, verifica-se um atomismo das políticas, há um reforço da regulação intermédia (direcções regionais), e um défice das intervenção das autarquias. São conclusões convergentes com as situações de outros países, o reforço da autonomia das escolas é uma constante dos resultados, a par da descentralização. 

4- Aumento da avalição externa, promoção da livre-escolha da escola – reflecte a criação de um mercado da educação (exemplo inglês), vontade de diversificação da oferta escolar – questão da equidade na educação – escola como serviço público, regulação pelos resultados.

Novos modos de organização e gestão escolar (evolução dos sistemas): 

- substituição do modelo de controlo hierárquico pelo modelo de auto-controlo, 

- flexibilização da estrutura, fim das organizações piramidais e passagem a organização em rede, fim da separação entre organização formal e informal, passagem de uma lógica de comando para uma lógica de cooperação, de obrigação para implicação, controlo hierárquico de obrigação passa a organização por  resultados.

- evolução dos papéis e das funções dos gestores em Portugal – dependente face ao exterior, há vários modelos ao longo da história portguesa: oposição entre os gestores eleitos pela escola e os eleitos pelo Governo, (eleitos entre os professores ou não), directores eleitos ou não, o facto do gestor ser um professor ou não – vários cenários existentes ou que coexistiram

- coexistem vários modelos de concepção de gestão da escola: concepção de gestão burocrático-corporativa, profissional-pedagógica; concepção gerencialista e a concepção político-social,  

Desafios dos gestores: relacionar o Estado-educador, os professores, os pais e os próprios alunos. Tem predominado a relação burocrático-corporativa na relação entre o Estado e os professores (até aos anos 70). A relação entre professores e pais dos alunos (anos 80) introduz uma relação de mercado), criação de unidade sem prejudicar a diversidade, o Estado aparece hoje como regulador destas relações (pluri-regulador), hoje tem de se garantir a força dos poderes locais e das escolas - equilíbrio do poder local e da autonomia das escolas; democratização do governo – co-responsabilização do Estado, dos professores e dos pais. 

Qualificação dos gestores – desafio, mais do que profissionalização tem de se pensar em qualificação, questão da justiça e equidade do serviço educativo, coesão social e democracia nas escolas, promoção da cidadania – novo sentido da escola.

Defende a autonomia e o projecto político-pedagógico da escola: mudança cultural, questão da eleição do gestor do projecto da escola – garante de confiança e competência do gestor.

José Manuel Canavarro:

Defende maior autonomia e maior descentralização da escola, mais responsabilidade e maior auditoria e acompanhamento às escolas, “falar em escolas e não em sistemas educativos” – cita Marçal Grilo..

Cita Schmitt (?) - 2004 - e os três modelos de governo: burocráticos (Áustria, Alemanha), modelos de empowerment local (países nórdicos), e de school-enpowerment (Rein– o Unido e Holanda), proximidade do processo de educação.

Modelos de transferência do poder para a escola ou para o poder local - Finlândia e Canadá - modelo de empowerment local, Nova Zelândia, Holanda (autonomia e proximidade aos meios empresariais), Reino Unido – devolução ou transferência de poderes para a escola e para a administração local, estruturas de controlo de resultados, cultura de prestação de contas (estruturas de controlo de output), ex. “Office for Standards in Education”, “School Curriculum and Assessment Autority”  e  “Funding Agency for Schools” (agencias e departamentos não governamentais ingleses com influência na gestão das escolas), Nova Zelândia e Suécia (2004) – uma agência não governamental apresenta contas ao parlamento sueco de 3 em 3 anos.

Cita Williams (2003) – responder a 4 questões:

- O Estado centraliza ou descentraliza as competências da tomada de decisão?

- Existe uma instituição intermédia entre o Estado e cada escola?

- Havendo uma instituição intermédia entre Estado e escola, esta lida só com questões de educação ou também com outras questões sociais? (ex. vereadores da Educação)

- Se não há uma estrutura intermédia, qual o grau de autonomia de cada escola para o seu processo de governo?

Cita Pierre e Peters (2000) - hoje a tendência é de descentralização, mudança no focus de controlo, redução do papel directivo do Estado, abordagem de mercado e de livre escolha no ensino, avaliação dos serviços públicos tradicionais como ineficientes.

Cita Schmitt (2004) e “Education at a glance” (OCDE) – compara resultados de vários países na Educação (Finlândia, Canadá, Nova Zelândia, Holanda e Grã-Bretanha), exemplo austríaco – grande despesa em educação mas com resultado inferiores ao exemplo finlandês, defende a proximidade dos pais e da comunidade com a escola, os sistemas educativos são orientados por mais autonomia, sistemas menos hierárquicos e descentralizados, mais autonomia, devolução de competências às escolas.

Liedman e Sabel (?) - (2003) – descentralizar o poder nas escolas, 

exemplo norte-americano - “no child left behind” act, liberalização, ênfase no resultado dos alunos, cultura de prestação de contas, flexibilidade de financiamentos, aumento do poder dos pais, contratos de desempenhos de 5 anos.

Sustentação da autonomia e da descentralização para as escolas - exemplo sueco de mudança para uma matriz pluralista, neoliberal (anos 80 e 90), empowerment local, destaque da qualificação na gestão, mais autonomia.

O que espera a sociedade do governo das escolas? 

Um sistema de governação por modelos de mercado – assenta nas escolhas dos pais, destrói a escolha e responsabilização colectiva; se for demasiado técnico (um sistema de auditoria e “acountability”) será mais eficiente - consenso de escolhas fundamentadas das tendências de maior autonomia e descentralização de competências (mais autores com mais papéis participativos (pais, comunidade) e de gestão, uma nova agenda).

Williams – controlo e eficiência (questão comercial deverá ser a principal?) ou  promoção do sucesso das crianças e dos jovens, prevenção do insucesso e do abandono.

Debate público:

João Grancho – Associação Nacional de Professores

Indica a inexistência de um contrato de autonomia do modelo escolar português – será possível não alterar a estrutura existente dos órgãos de gestão e alterar para um modelo mais profissional?

José Manuel Silva – ESE de Leiria

Questão da reorganização do governo das escolas – pode o Ministério da Educação deixar de fazer a gestão das escolas (fim do modelo centralizado actual)?

Questão da gestão das escolas privadas e da gestão das escolas públicas por gestão privada – o governo das escolas deve ser feito internamente ou aceita a interferência de elementos externos? (pais, contribuintes?)

Manuel Oliveira Sousa – Escola Secundária de Ílhavo

Quem sustenta os recursos de gestão?

Que resultados são avaliados? Da gestão administrativa? Dos exames? Da classificação interna final? Como articular o modelo de escola com os seus actores (alunos, pais, professores)? 

José Manuel Canavarro:

O actual decreto-lei (1998) de gestão escolar é uma boa base de trabalho, a gestão de uma escola tem de ser feita por qualificados (professores), admitindo um processo electivo que também inclua quem não é professor (abertura ao exterior, à comunidade).

Resposta a José Manuel Silva – concordo tendencialmente com esse caminho, duvidando se se deve fazer uma ruptura ou um caminho mais lento, a tendência aponta para o sentido de um papel mais regulador, aconselhador, questão financeira, questão do curriculum – papéis muito importantes do Ministério a nível central mais do que fazer uma entrega total às escolas.

Escolas privadas – contratos de associação, é de acordo com a intervenção das famílias no sistema. Recursos (instrumentos legais que permitam às escolas obterem mais receitas), angariação, mecenato. Controlo dos outputs – resultados dos alunos são um indicador importante, mas não o único, haver uma agenda que aposte na criança e no jovem.

João Barroso:

Passagem de 8 anos desde o Decreto-Lei 115A de 98, as escolas adaptou-se melhor neste período do que a administração central, há que revisitar o princípio das coisas (legislação), papel do Estado é adaptar o Ministério aos novos tempos, “territorização”  das políticas educativas, defende a contratualização entre as autarquias, o Ministério da Educação e o governo das escolas.

16h00 – Governo e Gestão das Instituições de Ensino Superior

José Marques dos Santos:

Apresentou reflexões do período em que dirigiu a Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto, como vice-reitor e agora reitor (desde 1990 está ligado à gestão universitária)

Refere as questões da democracia numa organização -  as organizações não têm gestão democrática (têm objectivos muito específicos, interesses), é contra visão da não-necessidade de especialistas na gestão do ensino superior, esta exige conhecimentos e capacidades muito específicos, difere os papéis de gestor, professor universitário e investigador (envolvem muita exigência), 

Gestão participada – quem gere procura a participação de todos na gestão, envolvimento dos geridos, é contra a desconfiança que existe quanto ao papel do gestor da universidade (vem do papel do Estado), este modelo fomenta a desresponsabilização, há falta de autoridade do gestor (dificuldade na aplicação de políticas), muitos professores que vão gerir não têm essa capacidade, impacto da falta de meios financeiros na gestão, 

- defende um modelo de separação entre gestor e gerido – ex. professor-gestor, a gestão do ensino superior devia ser entregue a uma carreira própria de gestores do ensino superior (defende o abandono da carreira de professor para gerir); o reitor não deve ser eleito por geridos; defende um conselho de pessoas exteriores que escolha quem dirige a instituição; princípio da confiança no gestor, responsabilização por objectivos a atingir, defende a avaliação do reitor, profissionalização da gestão, retribuição de acordo com o cumprimento de objectivos (estímulo à competência); defende órgãos decisores de pequena dimensão, podendo ter representantes da comunidade universitária (sem capacidade executiva), participação dos geridos através órgãos de aconselhamento à gestão, defende que cada instituição tenha o seu modelo de gestão, contra o modelo único da Lei da Autonomia, respeito da autonomia de cada instituição, contra o retirar de receitas próprias das universidades pelo Estado (desrespeito da autonomia que se deu este ano), modelo jurídico de autonomia, fomentar financiamentos complementares das universidades, defende a avaliação a todos os níveis (gestores, professores – accountability).

José Neves Adelino:

Revisão dos fundamentos sobre gestão e governo – o sistema de ensino tem excelentes exemplos de instituições, muitas vezes melhores do que os governos e dos sucessivos “ministérios da educação”, a universidade de hoje foi criada pelo sistema político dando os incentivos que quiseram dar, ex. orçamentos padrão  e impacto nas estruturas de forma positiva, aponta a demissão dos políticos de definir regras e supervisionar o sistema; indica a definição da missão de ensino e de investigação de igual forma para todas as instituições (definir o que tem de existir em todas).

Reflectir gestão de instituições de ensino superior como instituições culturais, a universidade deve usar modelos de resposta – importância do conhecimento (base da universidade, questão da massa crítica e da troca de conhecimento individual), lealdade à profissão, avaliação pelos pares; perspectivar o longo prazo (ciclo do aluno da entrada até ao pós-doutoramento, ciclo de cerca de 10/15 anos), liderança forte, coligação para liderar.

Há uma grande diversidade de qualidade nas várias universidades, padrões profissionais, excelência de processos: reforço permanente da cultura e dos valores institucionais (cultural, empresarial), justiça processual, coesão interna, confiança, controlo de qualidade, competências no recrutamento e na avaliação, avaliação sistemática de desempenho (docentes), da qualidade da investigação, promoções por padrões internacionais, sistemas de incentivos: promoção da carreira.

Gestão – visão e comunicação do que a instituição faz (estratégia), sistemas de informação, definição da estrutura, sistema de ensino globalizado (apoio ao longo do ensino), escola – grupos de especialistas, processos críticos, gestão de pessoas, reforça Marques dos Santos – propósitos aglutinadores dos grupos de especialistas, excelência nos processos críticos, não há mecanismos formais de selecção de gestão. 

Sistema de incentivos – tem aspectos perversos.

Governação – a gestão existe num contexto de mercado, relação universidade – empresas, acompanhar a colocação de alunos, concorrência entre universidades, Bolonha - actuação do mercado global nas universidades, as universidades maiores vão esmagar as pequenas, as universidades estrangeiras vão retirar os melhores alunos, questão do mercado dos investigadores – problemas salariais, institucionais que retiram alunos dos sistemas nacionais.

Papel das agências de acreditação e avaliação internacional – rankings internacionais que determinam as escolhas, questão do financiamento à investigação e do mecenato, a gestão das instituições é feita neste contexto. 

Governação – o que se faz nas universidades tem de ser feito em relação à sociedade, colocar-se entre a gestão e o quadro de controlo à instituição, transferência de parte do poder das instituições para o papel intermédio da governação, actua através da redistribuição de poder – plano estratégico, orçamento, promoções… modelo de gestão em que se transferiu o poder para um órgão intermédio (maior credibilidade, menos conflitos internos, maior transparência).

Papel do órgão de governação - Avaliação dos processos, soluções de gradualismo de cada escola (auditoria, acompanhamento, supervisão de processos, poder de destituição e substituição de elementos deve ser feita individualmente – papel intermédio de gestão, de partilha de poder)

advisory board – é um órgão consultivo da gestão, não é governação.

1 - Defende um quadro estável de referências que defina orientações mínimas criado pelo Governo – é um risco para qualquer Governo mas necessário.

2 - Fazer emergir gestões competentes das instituições, o sistema não pode penalizar a gestão competente, pelo contrário, 

3- As variáveis de contexto são o mercado, a regulação e o financiamento

4- a governação eficaz é um reagente, com regulação eficaz a par da gestão.

Debate com o público:

Manuel Pereira dos Santos – Professor da Universidade de Évora e dirigente da FENPROF

- há qualidade média das universidades portuguesas, de acordo com os padrões, mas a mesma receita de gestão aplicada a todas seria errada, realidades diferentes entre as universidades do litoral e do interior, defende a solidariedade institucional entre as várias universidades, questão dos conteúdos de gestão – paridade, as universidades não criaram problemas nos orçamentos públicos, a gestão científica e pedagógica não pode por de lado as pessoas nela envolvidas; deve-se confiar primeiro na gestão e só depois auditar e fazer accountability – processo oposto à desconfiança; fazer valer os direitos de cada pessoa dentro da instituição – não isolar elementos.

Um representante do Instituto Politécnico de Leiria (não se identificou):

Critica a ausência do debate do ensino politécnico no panorama do debate do ensino superior, papel dos políticos – incentivos, as universidades e os politécnicos sofrem de “endogenia”, ou seja, as pessoas que estão dentro das universidades fazem-nas, as universidades não são apenas o que os políticos fazem delas. 

Jorge Carvalhal:

Levanta o problema de um modelo conceptual (fundamentos), que modelos institucionais possíveis para a nossa universidade? De onde emergem? 

Maria José Gonçalves – investigadora em educação e desenvolvimento da FCT – Universidade Nova de Lisboa:

Cita Marques dos Santos - as universidades têm de depender menos do dinheiro público, questão de Bolonha; questão de falta de estratégia na formação ao longo da vida por parte das Universidades.

Júlio Pedrosa:

Não se pode ter uma visão diminuidora do que foi feito em gestão (Neves Adelino), não apontar apenas o que se faz de mal; se as instituições são autónomas no que fazem, porque não apontam mais pró-activamente o que fizeram de positivo na gestão? período de Bolonha – obriga a reflexão sobre problemas e oportunidades de temos, falta de posicionamento perante os desafios do futuro.

António Lopes – Ministério da Ciência

Que modelos de governação e implicações com a gestão do ensino superior?

João Neves Adelino:

Resposta a Manuel Pereira dos Santos – não há um modelo que sirva todas as instituições, defende grau elevado de autonomia, nenhum ministério pode fazer micro-gestão das instituições de ensino, o Governo define as regras mínimas e as instituições fazem a micro-gestão, tem de haver alguma intervenção do governo central, separar os orçamentos de ensino dos orçamentos de desenvolvimento regional (questão das universidades do interior), cada instituição tem de encontrar o seu modelo (prestação e comunicação de contas)

- problema do vazio de conteúdo dos modelos de gestão – científicas e pedagógicas: lealdade à profissão e avaliação dos pares, transparência; o Ministério não pode definir as regras para cada instituição, compete-lhe avaliar o processo de cada instituição.

- papel dos políticos – irresponsabilidade dos que foram eleitos, os sistemas de avaliação existentes são baseado em avaliações não- comparáveis entre instituições, não há padrões no sistema de avaliação, impede a reforma interna das escolas, as escolas existentes resultam de decreto-lei (modelo institucional), o modelo institucional tem de ter uma forte componente de transparência na avaliação perante ela sociedade, tem de ter participação externa (orçamentos, estratégia e decisões de promoção), a sociedade não pode perder a capacidade de diálogo com as escolas.

Ex. Faculdade de Economia – fez nos anos 90 uma política de “fund raising” em diversas instituições que deram e geriram esse mesmo dinheiro, criou uma instituição de fins não lucrativos onde colocou o dinheiro, crítica à política actual de cativar os dinheiros das universidades.

Resposta a Júlio Pedrosa – as instituições não são mais auto-afirmativas porque há um problema de sistema, a sua faculdade não esgota as vagas existentes para colocação de professores, tem uma política de incentivos própria e de recrutamento, política de desvio face à norma existente (desvio positivo), o sistema tem falta de incentivos à mudança, critica os processos de rupturas e auto-gestão.

Marques dos Santos:

A diversidade das instituições deve existir, as missões diferentes devem existir (modelo de investigação, modelo de ensino – excelência nos modelos que são), a gestão pedagógica e cientifica na sua opinião não existe nas universidades portuguesas, a gestão ela própria é quem tem responsabilidades, não a investigação.

Capacidade de auto-reforma – depende das pessoas que estão nas instituições, do esforço que as pessoas façam (acredita que há dificuldades em mudar com as pessoas que existem hoje nas universidades)

Respeito do modelo institucional – a governação não pode interferir no modelo global adoptado; aprendizagem ao longo da vida – criação de programas sénior, alargar a universidade a outros público é vital, criar oferta própria que sirva os interesses dos mercados, questão dos antigos alunos – potenciais utilizadores da universidade, criação de projectos de investigação nas empresas, questão da universidade empreendedora (liderança forte e prolongada; forte espírito institucional em todos; grande financiamento externo – mais de 50% de orçamento complementar), as universidades não fazem má gestão, na sua opinião e apesar dos constrangimentos existentes.

Joaquim Azevedo:

Cita João Barrosos – “A autonomia não pré-existe às iniciativas das pessoas e  à acção das pessoas” – mobilização das instituições para a autonomia, realça a diferença feita entre gestão e governação neste seminário, risco político por parte do Governo (deve confiar nas instituições e das instituições (devem arriscar mais).
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